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Em R$ mil

PLOA 2022- ESTIMATIVA DA RECEITA Atualizado 28/09/2021

RECEITA TOTAL 27.348.617
RECEITA CORRENTE 25.222.303
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 17.615.146
IRRF 806.831
IPVA 676.280
ITCD 94.472
ICMS TOTAL 15.154.912
 ICMS NORMAL 14.164.657
 ICMS FUNDAP 990.256
TAXAS 882.650
CONTRIBUIÇÕES 529.311
PATRIMONIAL 702.130
AGROPECUÁRIA 73
INDUSTRIAL 7.100
SERVIÇOS 54.112
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6.100.509

COTA-PARTE DO FPE 1.952.646
COTA-PARTE DO IPI 278.254
COTA - PARTE DA CIDE 6.097

COTA-PARTE ROYALTIES (COMP. FINANC. LEI 7.990/89 + EXCEDENTE PETRÓLEO) 701.118
COTA-PARTE ROYALTIES PART. ESPECIAL 740.000
TRANSF. DE RECURSOS SISTEMA ÚNICO SAÚDE - SUS 735.768
FUNDO NACIONAL DES. EDUCAÇÃO - FNDE 92.654
TRANSF. DO FUNDEB 1.296.494
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 297.478

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 213.921
RECEITA CAPITAL 1.744.363
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.427.249
ALIENAÇÃO DE BENS 4.690
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 238.174
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 74.250
RECEITA CORRENTE INTRA ORÇAMENTÁRIA 381.952

CONTRIBUIÇÕES 279.000
OUTROS 102.952
DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE 7.074.842

FUNDEB 2.795.338

TRANSFERÊNCIA CONSTITUCIONAL AOS MUNICÍPIOS 4.279.505
Fonte: Sigefes/PLOA 2022

ESTIMATIVA DE RECEITA TOTAL
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Em R$ mil
PREVISÃO

ESPECIFICAÇÃO ATUALIZADA
2022

RECEITAS CORRENTES (I) 25.222.302.587

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
17.615.145.578

 ICMS 15.154.912.348

 IPVA 676.279.748

 ITCD 94.472.430

 IRRF 806.831.287

 Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 882.649.765

Contribuições 529.311.385

Receita Patrimonial 702.129.501

 Aplicações Financeiras 589.629.155

 Outras Receitas Patrimoniais 112.500.346

Receita Agropecuária 73.000

Receita Industrial 7.100.437

Receita de Serviços 54.112.255

Transferências Correntes 6.100.508.966

 Cota-Parte do FPE 1.952.646.048

 Transferências da LC 87/1996 0

 Transferências da LC 61/1989 278.254.318

 Transferências do FUNDEB 1.296.494.136

 Outras Transferências Correntes 2.573.114.464

Outras Receitas Correntes 213.921.465
DEDUÇÕES (II) 8.088.214.460

 Transferências Constitucionais e Legais
4.279.504.597

 Dedução de Receita para Formação do FUNDEB
2.795.337.863

 Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência
371.260.000

 Contrib. dos Militares para o Custeio das Pensões
157.000.000

 Compensação Financ. entre Regimes de Previdência
12.015.000

 Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários

473.097.000
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 17.134.088.127

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
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Parâmetros utilizados para o cálculo da estimativa da Receita 2022: 

Inicialmente, cabe ressaltar o contexto mundial de emergência de saúde pública 

decorrente do Corona Vírus – Covid 19. Assim, as projeções consideram as medidas 

adotadas pelo Governo para mitigar os respectivos impactos, o comportamento da 

receita até o mês de julho do corrente ano e os dados do Relatório Focus produzido pelo 

Banco Central (posição em 30/07/2021). Os demais indicadores foram estimados pela 

Sefaz. 

 A receita para o exercício de 2022 foi estimada considerando o comportamento da 

arrecadação do ano em curso. Foram, também, ponderadas as circunstâncias de ordem 

conjuntural (cenário econômico) e específicas que afetam o desempenho de cada fonte 

de receita. 

 A metodologia utilizada para projeção das receitas está baseada na série histórica 

da arrecadação nos anos anteriores (considerando as receitas não recorrentes) e na 

arrecadação até julho de 2021, corrigida por parâmetros de preço (efeito preço), de 

quantidade (efeito quantidade) e aspectos decorrentes de novas legislações. 

Considerando o cenário econômico de incerteza que cerca esse tipo de análise, aspectos 

fundamentados em conjecturas, oportunidades e sensibilidades também participam de 

todo o processo decisório. 

Outros índices foram utilizados para Receitas específicas, que serão descriminados 

a seguir: para a projeção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação (ICMS), utilizou-se o valor reprogramado de 2021 corrigido pelas 

projeções do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (3,81%) e do Produto Interno 

Bruto – PIB (2,1%) para o exercício de 2021, conforme dados de expectativa de mercado 

do Boletim Focus de 30 de julho de 2021. 

Nas Transferências Correntes destaca-se a receita do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) e do Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal (FPE), onde 

foi considerada a projeção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e 

também do Produto Interno Bruto.  
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Para a previsão de royalties e participações especiais, levou-se em consideração o 

perfil (produção e preço) de cada campo produtor de petróleo localizado no Estado 

(onshore e offshore), adotando-se como premissas uma média de preço internacional de 

petróleo de $ 66,00 e um câmbio médio de R$ 5,20. 

Nas Receitas com Operações de Crédito, a previsão é coordenada pela 

Subsecretaria de Captação de Recursos/SEP, tomando por base o desembolso previsto 

pelas unidades gestoras de cada projeto. 

Por fim, nas Deduções da Receita Corrente aplicou-se o percentual legal de cada 

dedução. 

 


